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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCS DO BANCO DO BRASIL
ADVOGADOS : ALEXANDRE GHAZI - RJ070771

RAFAEL DE FREITAS LOUREIRO - RJ241483
AGRAVADO : AVELINO PEREIRA DOS SANTOS FILHO
AGRAVADO : CARLOS ALBERTO DE ARAUJO COSTA
AGRAVADO : FRANCISCO JAIRO SILVA MOREIRA
AGRAVADO : JOSE DIAS DA COSTA JUNIOR
AGRAVADO : JOSE MESSIAS TUPY BARREIRA
AGRAVADO : LUIZ CARLOS BATISTA CANCELLI
AGRAVADO : MARCELO COSTA PINTO E SANTOS
AGRAVADO : MEILTON MARQUES FERRAZ
AGRAVADO : SIDNEI BEARARE SEGURA
AGRAVADO : VANDERLEI JONI ZIMPEL
ADVOGADO : CARLA MARQUES DE ALMEIDA - DF048109
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. AFASTAMENTO DAS PENALIDADES DO ART. 523 DO CPC/2015. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. VIOLAÇÃO AO ART. 525, § 1°, V, do CPC/2015. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. INEXISTÊNCIA. 
APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. NÃO 
CABIMENTO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A multa a que se refere o art. 523 do Código de Processo Civil de 2015 será excluída apenas 
se o executado depositar voluntariamente a quantia devida em juízo, sem condicionar seu 
levantamento a qualquer discussão do débito. Precedentes.
2. Esta Corte Superior tem entendimento no sentido de que a análise de tese no âmbito do 
recurso especial exige a prévia discussão no Tribunal de origem, sob pena de incidirem as 
Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.
3. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a interposição de recursos 
cabíveis não implica litigância de má-fé nem ato atentatório à dignidade da justiça, ainda que 
com argumentos reiteradamente refutados pelo Tribunal de origem ou sem alegação de 
fundamento novo.
4. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é automática, 
porquanto a condenação da parte agravante ao pagamento da aludida multa –  a ser analisada 
em cada caso concreto, em decisão fundamentada –  pressupõe que o agravo interno mostre-
se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente que a 
simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, 
contudo, não se verifica na hipótese examinada.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 11/04/2023 a 17/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura 
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 17 de abril de 2023.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCS DO BANCO DO BRASIL
ADVOGADOS : ALEXANDRE GHAZI - RJ070771

RAFAEL DE FREITAS LOUREIRO - RJ241483
AGRAVADO : AVELINO PEREIRA DOS SANTOS FILHO
AGRAVADO : CARLOS ALBERTO DE ARAUJO COSTA
AGRAVADO : FRANCISCO JAIRO SILVA MOREIRA
AGRAVADO : JOSE DIAS DA COSTA JUNIOR
AGRAVADO : JOSE MESSIAS TUPY BARREIRA
AGRAVADO : LUIZ CARLOS BATISTA CANCELLI
AGRAVADO : MARCELO COSTA PINTO E SANTOS
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AGRAVADO : SIDNEI BEARARE SEGURA
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. AFASTAMENTO DAS PENALIDADES DO ART. 523 DO CPC/2015. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. VIOLAÇÃO AO ART. 525, § 1°, V, do CPC/2015. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. INEXISTÊNCIA. 
APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. NÃO 
CABIMENTO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A multa a que se refere o art. 523 do Código de Processo Civil de 2015 será excluída apenas 
se o executado depositar voluntariamente a quantia devida em juízo, sem condicionar seu 
levantamento a qualquer discussão do débito. Precedentes.
2. Esta Corte Superior tem entendimento no sentido de que a análise de tese no âmbito do 
recurso especial exige a prévia discussão no Tribunal de origem, sob pena de incidirem as 
Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.
3. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a interposição de recursos 
cabíveis não implica litigância de má-fé nem ato atentatório à dignidade da justiça, ainda que 
com argumentos reiteradamente refutados pelo Tribunal de origem ou sem alegação de 
fundamento novo.
4. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é automática, 
porquanto a condenação da parte agravante ao pagamento da aludida multa –  a ser analisada 
em cada caso concreto, em decisão fundamentada –  pressupõe que o agravo interno mostre-
se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente que a 
simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, 
contudo, não se verifica na hipótese examinada.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Caixa de Previdência dos 
Funcionários do Banco do Brasil contra decisão desta relatoria, assim ementada (e-
STJ, fl. 202):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. INCIDÊNCIA DE MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SOBRE O SALDO DEVEDOR. REVISÃO 
DAS CONCLUSÕES ESTADUAIS. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
INCURSÃO NO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 
7/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. ART. 525, § 1º, V, DO 
CPC/2015. SÚMULAS N 282 E 356 DO STF. AGRAVO CONHECIDO PARA 
NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL

 

Em suas razões, a agravante sustenta a inaplicabilidade da Súmula n. 
7/STJ, sob a alegação de que não há necessidade de revolvimento de matéria fático-
probatória, e sim de nova qualificação jurídica das provas constantes dos autos.

Assevera a não incidência das Súmulas n. 282 e 356/STF, tendo em conta 
que o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro concluiu pela impossibilidade de 
controverter quanto ao saldo residual da condenação, pois o valor teria sido apurado 
em laudo pericial em meados de 2015.

Assegura a inaplicabilidade da multa prevista no art. 523, § 1º, do CPC/2015 
e dos honorários sobre a condenação, haja vista que efetuou tempestivamente o 
depósito da quantia para a qual foi intimada.

Garante a ocorrência de cerceamento de defesa, considerado o seu direito 
de apresentar impugnação ao cumprimento de sentença aos demonstrativos de cálculo 
que apontaram um saldo remanescente após a liquidação de sentença, com fulcro no 
art. 525, § 1°, V, do CPC/2015.

Impugnação às fls. 235-249 (e-STJ), com pedido de aplicação das multas 
previstas nos arts. 80 e seguintes, e § 4º do art. 1.021 do CPC/2015.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

De início, registre-se que, "inexistindo óbice ao adimplemento da obrigação 
judicialmente imposta, o seu não pagamento total e voluntário, no prazo de 15 dias, 
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contados da correspondente intimação, acarreta incidência de multa e honorários 
advocatícios previstos no art. 523, § 1º, do NCPC, sobre a parcela em aberto" (AgInt no 
AREsp n. 2.008.039/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 
28/11/2022, DJe de 30/11/2022).

Ademais, conforme asseverado na decisão agravada, a jurisprudência desta 
Corte é pacífica no sentido de que a multa a que se refere o art. 523 do Código de 
Processo Civil de 2015 será excluída apenas se o executado depositar voluntariamente 
a quantia devida em juízo, sem condicionar seu levantamento a qualquer discussão do 
débito.

Na mesma linha de cognição:
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. REPRESENTAÇÃO COMERCIAL. 
CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE SENTENÇA. OFERTA DE SEGURO 
GARANTIA. PAGAMENTO VOLUNTÁRIO NÃO CONFIGURADO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. ERRO DE FATO NÃO 
CONFIGURADO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O 
ENTENDIMENTO FIRMADO NO STJ. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 7 E 568 DO 
STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Se as questões trazidas à discussão foram dirimidas, pelo Tribunal de 
origem, de forma suficientemente ampla, fundamentada e sem omissões, 
deve ser afastada a alegada violação aos arts. 489 e 1.022 do Código de 
Processo Civil/2015.
2. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que a multa a que se 
refere o art. 523 do Código de Processo Civil/2015 será excluída apenas se 
o executado depositar voluntariamente a quantia devida em juízo, sem 
condicionar seu levantamento a qualquer discussão do débito. Precedentes.
3. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 
(Súmula 7 do STJ).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.067.003/RS, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 30/9/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE RESTABELECIMENTO DE SUPLEMENTAÇÃO DE 
PENSÃO POR MORTE. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. CÁLCULOS. IMPUGNAÇÃO. 
PRECLUSÃO. CONFIGURAÇÃO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
SÚMULA Nº 211/STJ. ART. 1.025 DO CPC/2015. FICTO. NÃO 
DEMONSTRAÇÃO. ART. 1.022 DO CPC/2015. AFRONTA. INDICAÇÃO. 
NECESSIDADE. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não viola o artigo 489 do Código de Processo Civil de 2015 nem importa 
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em omissão o acórdão que adota, para a resolução da causa, 
fundamentação suficiente, porém diversa da pretendida pelo recorrente.
3. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a 
despeito da oposição de embargos de declaração, impede seu 
conhecimento, a teor da Súmula nº 211/STJ.
4. O Superior Tribunal de Justiça não reconhece o prequestionamento pela 
simples oposição de embargos de declaração. Persistindo a omissão, é 
necessária a interposição de recurso especial por afronta ao art. 1.022 do 
Código de Processo Civil de 2015, sob pena de perseverar o óbice da 
ausência de prequestionamento.
5. Se a questão levantada não foi discutida pelo tribunal de origem e não 
verificada, nesta Corte, a existência de erro, omissão, contradição ou 
obscuridade, não há falar em prequestionamento ficto da matéria, nos 
termos do art. 1.025 do CPC/2015, incidindo na espécie a Súmula nº 
211/STJ.
6. Na hipótese, é inviável rever o entendimento firmado pelas instâncias 
ordinárias, a respeito das questões relativas ao exercício do contraditório e 
da ampla defesa e à alegada preclusão da impugnação dos cálculos, sem a 
análise de fatos e provas da causa, procedimento que atrai o óbice da 
Súmula nº 7/STJ.
7. A multa do art. 523 do Código de Processo Civil de 2015 será excluída 
apenas se o executado depositar voluntariamente a quantia devida em juízo, 
sem condicionar seu levantamento a qualquer discussão do débito. 
Precedentes.
8. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 1.894.165/MG, relator Ministro Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 17/6/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. SEGURO-GARANTIA. AFASTAMENTO DAS 
PENALIDADES DO ART. 523 DO CPC/2015. IMPOSSIBILIDADE. 
APRESENTAÇÃO DO SEGURO NÃO SE CONFUNDE COM O 
PAGAMENTO VOLUNTÁRIO. DECISÃO DE ACORDO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. "A multa a que se refere o art. 523 do Código de Processo Civil de 2015 
será excluída apenas se o executado depositar voluntariamente a quantia 
devida em juízo, sem condicionar seu levantamento a qualquer discussão do 
débito" (AgInt no AREsp 1.271.636/SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, DJe de 20/11/2018).
2. Estando a decisão de acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, o recurso especial encontra óbice na Súmula 83/STJ, pelas alíneas 
"a" e "c" do permissivo constitucional.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.863.214/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 31/8/2020, DJe de 23/9/2020.)

 

Na espécie, o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, observadas as 
peculiaridades, concluiu pela incidência da multa e dos honorários, sob os seguintes 
fundamentos (e-STJ, fls. 63-64):
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Após a homologação dos cálculos e o depósito a menor efetuado pela 
executada, os exequentes demandaram o pagamento do valor 
remanescente de R$ 1.584.189,40 para junho de 2019 (index 1732 dos 
autos principais).
A ré, devidamente intimada, efetuou o depósito, mas alegando excesso de 
execução, afirmou que o valor depositado serviria para garantir o Juízo, vez 
que pretendia apresentar impugnação.
Ora, segundo a jurisprudência do STJ, a multa a que se refere o art 523 do 
CPC/2015 será excluída apenas se o executado depositar voluntariamente a 
quantia devida em juízo, sem condicionar o seu levantamento a qualquer 
discussão do débito. A garantia do Juízo não se confunde com o pagamento 
voluntário.
São dois os critérios para a incidência da multa prevista no art. 523, § 1º do 
CPC: a intempestividade do pagamento ou a resistência manifestada na fase 
de cumprimento de sentença, que é o que ocorre na presente hipótese, vez 
que o depósito foi realizado tempestivamente.
A única forma de elidir a incidência da multa e honorários é realizar o 
pagamento no prazo legal de quinze dias noticiando o intuito de quitação. No 
caso, não obstante a ré ter realizado o depósito do valor incontroverso de 
forma tempestiva, requereu que o depósito ficasse a disposição do Juízo 
sem nenhum levantamento até que seja definitivamente julgada a 
impugnação por ela a ser apresentada.

 

Dessa forma, o entendimento firmado pelo colegiado estadual está em 
consonância com a jurisprudência desta Corte Superior.

Ademais, para rever tal premissa, ao contrário do afirmado pela agravante, 
seria imprescindível o reexame de fatos e provas dos autos, providência vedada no 
âmbito do recurso especial, nos termos da Súmula n. 7/STJ.

No que se refere à ofensa ao art. 525, § 1º, V, do CPC/2015, constata-se 
que a matéria inserta no referido dispositivo não foi objeto de debate pela Corte de 
origem, tampouco foram opostos embargos de declaração a fim de provocar o 
pronunciamento do colegiado.

Para que se atenda ao requisito do prequestionamento, é necessária a 
efetiva discussão do tema pelo Tribunal de origem, o que, na espécie, não ocorreu. 
Incidência das Súmulas n. 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.

Ressalte-se que o entendimento jurisprudencial desta Corte Superior é de 
que se têm como prequestionados os dispositivos legais de forma implícita, ou seja, 
ainda que não referidos diretamente, quando o acórdão recorrido emite juízo de valor 
fundamentado acerca da matéria por eles regida.

No que tange ao pedido de aplicação de multa por litigância de má-fé, não 
há como acolher tal pretensão, uma vez que, conforme entendimento desta Corte, a 
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interposição de recursos cabíveis não implica litigância de má-fé nem ato atentatório à 
dignidade da justiça, ainda que com argumentos reiteradamente refutados pelo 
Tribunal de origem ou sem alegação de fundamento novo.

Veja-se:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. USUCAPIÃO. 
COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS. REVISÃO. SÚMULA 7 DO STJ. 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA MANTIDA. MULTA POR LITIGÂNCIA DE 
MÁFÉ. NÃO INCIDÊNCIA. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS EM AGRAVO INTERNO. NÃO CABIMENTO. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. É inviável rever a conclusão do Tribunal de origem quanto ao 
preenchimento dos requisitos para o reconhecimento da usucapião, 
porquanto demandaria reexame de provas, o que é vedado nesta instância 
especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.
2. "A interposição de recursos cabíveis não implicam litigância de má-fé nem 
ato atentatório à dignidade da justiça, ainda que com argumentos 
reiteradamente refutados pelo Tribunal de origem ou sem alegação de 
fundamento novo." (AgRg nos EDcl no REsp n. 1.333.425/SP, Relatora 
Ministra NANCY ANDRIGHI, DJe 4/12/2012).
3. Em consonância com os precedentes desta Corte Superior, não se 
majoraram os honorários na hipótese de interposição de recurso no mesmo 
grau de jurisdição.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1852271/AL, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 30/08/2021, DJe 09/09/2021)

 

Não merece ser acolhido o pedido, formulado pela parte agravada, de 
aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, porquanto esta não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do desprovimento do agravo 
interno em votação unânime. A condenação da parte agravante ao pagamento da 
aludida multa – a ser analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada – 
pressupõe que o agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa 
ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que não ocorre na hipótese ora 
examinada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição de multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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AGRAVADO : FRANCISCO JAIRO SILVA MOREIRA
AGRAVADO : JOSE DIAS DA COSTA JUNIOR
AGRAVADO : JOSE MESSIAS TUPY BARREIRA
AGRAVADO : LUIZ CARLOS BATISTA CANCELLI
AGRAVADO : MARCELO COSTA PINTO E SANTOS
AGRAVADO : MEILTON MARQUES FERRAZ
AGRAVADO : SIDNEI BEARARE SEGURA
AGRAVADO : VANDERLEI JONI ZIMPEL
ADVOGADO : CARLA MARQUES DE ALMEIDA - DF048109

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCS DO BANCO DO BRASIL
ADVOGADOS : ALEXANDRE GHAZI - RJ070771

RAFAEL DE FREITAS LOUREIRO - RJ241483
AGRAVADO : AVELINO PEREIRA DOS SANTOS FILHO
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AGRAVADO : CARLOS ALBERTO DE ARAUJO COSTA
AGRAVADO : FRANCISCO JAIRO SILVA MOREIRA
AGRAVADO : JOSE DIAS DA COSTA JUNIOR
AGRAVADO : JOSE MESSIAS TUPY BARREIRA
AGRAVADO : LUIZ CARLOS BATISTA CANCELLI
AGRAVADO : MARCELO COSTA PINTO E SANTOS
AGRAVADO : MEILTON MARQUES FERRAZ
AGRAVADO : SIDNEI BEARARE SEGURA
AGRAVADO : VANDERLEI JONI ZIMPEL
ADVOGADO : CARLA MARQUES DE ALMEIDA - DF048109

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/04/2023 a 17
/04/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 18 de abril de 2023
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